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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 003/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto extingue a Fundação Pró-Cultura, instituída pela Lei nº 4.048, de 21 de dezembro de 1987, alterada pela Lei nº 4.090, de 21 de junho de 1988.

Em sua Mensagem (Of. nº 45/09/GAB), o Prefeito relata o que segue:

A instituição da Fundação Pró-Cultura foi criada através da Lei nº. 4.048, 21 de dezembro de 1987. A Lei nº. 4.090, de 21 de junho de 1988 introduziu modificações na norma legal. Os Estatutos da Fundação foram devidamente apontados e registrados no 2º Registro de Títulos e Documentos, desta cidade. (cópia certidão anexa).

A instituição foi criada com objetivo de somar esforços com o Poder Público em favor da Cultura.

Aos 21 de novembro de 2008, o Ministério Público, através da Promotoria de Justiça, encaminhou a esta municipalidade o ofício de nº. 1.025/AFS-Fund. Pró-Cultura, informando ao Executivo que, com o propósito de fazer encerrar o Procedimento Administrativo da Fundação Pró-Cultura face aos motivos nele  constantes, solicita a remessa de competente Projeto de Lei à Câmara Municipal, com intuito de extinguir a Fundação Pró-Cultura, cumprindo, deste modo, o paralelismo de forma e hierarquia dos atos jurídicos, já que a referida instituição foi entronizada no meio jurídico mediante lei municipal.

Através do Parecer nº. 1562/2008 da Procuradoria-Geral deste Município, restou comprovado que, desde a criação da referida entidade, não houve dotação de bens e inatividade da fundação, a começar pelo fato de anos não possuir dirigente, sendo que o último representante foi o Sr. José Augusto Corrêa Sandreschi, cujo mandato se encerrou em 15/04/1990.

A Procuradoria-Geral do Município, enfim, comunga  de idêntico entendimento proferido pelo Ministério Público visando à extinção da Fundação, para dar atendimento, como forma de ato declaratório, ao contido no art. 40 da Lei nº. 4.048/1987.

A Secretaria Municipal de Cultura, através da Diretoria de Incentivo à Cultura (PROMIC), conforme CI nº. 002/2009/SMC/DIC, após exame da matéria, nada tendo a opor, reiterou o posicionamento de extinção da Fundação Pró-Cultura.

Assim, face ao exposto, estamos encaminhando a presente Propositura para que se processe a competente extinção da Fundação Pró-Cultura na forma legal.”

VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

A iniciativa do projeto (que versa sobre extinção de órgão municipal) é de competência privativa do Prefeito, estando em conformidade com o artigo 29, II, da Lei Orgânica do Município.

A matéria preenche ainda, consoante informações constantes nos documentos anexados ao projeto, o seguinte dispositivo da Lei nº 4.048/87:

“Art. 40. A Fundação só poderá ser declarada extinta depois de 5 (cinco) anos de cessadas suas atividades.”

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 10 de fevereiro de 2009.
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